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Balanço patrimonial - Exercício findo em 31 de dezembro (Em reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 3.220.292 1.329.093
Mensalidade a receber 5 710.942 647.375
Outros ativos circulantes 188.537 163.045

4.119.771 2.139.513

Não Circulante
Realizável em longo prazo
 Empréstimos 6 4.372.052 4.372.052

4.372.052 4.372.052
Imobilizado, líquido 7 152.783.011 156.800.691

152.783.011 156.800.691
157.155.063 161.172.743

Total do Ativo 161.274.834 163.312.256

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante

Contas a pagar 68.860 3.436
Obrigações sociais e trabalhistas 8 1.659.561 1.584.569
Obrigações fiscais 322.899 299.409
Receitas antecipadas 9 1.606.768 1.364.514

3.658.088 3.251.928
Não circulante

Provisão para contingências 10 – –
– –

Patrimônio Líquido
Patrimônio social 70.380.230 69.299.048
Ajuste de avaliação patrimonial 11 89.680.099 93.660.973
Déficit do exercício (2.443.583) (2.899.693)

157.616.746 160.060.328
Total do Passivo 161.274.834 163.312.256

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro (Em reais)
Ajuste de avaliação

Nota Patrimônio social patrimonial (Déficit) dos exercícios Total
Em 1º de Janeiro de 2022 69.242.271 97.565.889 (3.848.139) 162.960.021
 Transferência (3.848.139) – 3.848.139 –

Realização do ajuste de avaliação patrimonial 11 3.904.916 (3.904.916) – –
Déficit do exercício – – (2.899.693) (2.899.693)

Em 31 de Dezembro de 2022 69.299.048 93.660.973 (2.899.693) 160.060.328
 Transferência (2.899.693) – 2.899.693 –

Realização do ajuste de avaliação patrimonial 11 3.980.874 (3.980.874) – –
Déficit do exercício – – (2.443.583) (2.443.583)

Em 31 de Dezembro de 2023 70.380.230 89.680.099 (2.443.583) 157.616.746

Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada - São Paulo
C.N.P.J. nº 60.991.262/0001-97

Demonstrações Financeiras de 2023 e 2022
Demonstração do resultado 

Exercício findo em 31 de dezembro (Em reais)
Receitas Nota 2023 2022
Recursos Próprios
 Mensalidades 12 15.932.244 16.705.571

Atividades complementares 6.325.416 4.510.633
Bolsas de estudos 8.180.111 7.342.575
Receitas com locações 1.596.911 1.226.522
Receitas com atividades diversas 288.650 193.670
Receitas com serviços voluntários 13 918.580 546.761

Total de Receitas 33.242.681 30.525.732
Despesas

Bolsas de estudos conforme 
  Lei 12.101/09 14c (5.441.896) (4.832.229)

Despesa com pessoal - docente (8.289.285) (7.223.034)
Despesa com pessoal - administrativo (6.943.239) (6.965.764)
Materiais e insumos (1.371.348) (1.260.895)
Conservação e reparos (363.433) (263.768)
Serviços públicos e comunicação (1.219.680) (1.055.407)
Impostos e taxas (65.138) (49.609)

 Depreciação 6b (4.151.751) (4.075.719)
Serviços de terceiros (2.109.729) (1.546.562)
Publicidade e publicações (198.834) (102.782)
Despesas com transporte e seguros (70.645) (66.412)
Despesas com locações (137.802) (125.783)
Despesas gerais e administrativas (2.009.123) (441.152)
Provisão p/créditos de liquidação duvidosa (28.556) (352.031)
Bolsas de estudos (2.738.215) (4.522.894)
Despesas com serviços voluntários 13 (918.580) (546.761)

(36.057.254) (33.430.802)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas

Receitas financeiras 419.230 170.760
Despesas financeiras (48.240) (165.383)

370.990 5.377
Déficit dos Exercícios (2.443.583) (2.899.693)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercício findo em 31 de dezembro (Em reais)

2023 2022
Déficit dos Exercícios  (2.443.583)  (2.899.693)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente dos Exercícios (2.443.583) (2.899.693)

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Déficit dos exercícios  (2.443.583)  (2.899.693)

Ajustado por:
  Depreciação 4.151.751 4.075.719
Superávit dos exercícios ajustados 1.708.168 1.176.026
Variações nos ativos e passivos

Mensalidade a receber (63.567) 94.835
Outros ativos (25.492) 155.335
Contas a pagar 65.424 1.681
Obrigações sociais e trabalhistas 74.992 92.124
Obrigações fiscais 23.490 38.835
Receitas antecipadas 242.254 397.938
Provisão para contingências – –

Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 2.025.270 1.992.068
Fluxo de caixa das atividades 

de financiamentos
 Empréstimos concedidos a entidades 
  congêneres (partes relacionadas) – (849.776)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos – (849.776)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
Aquisição de imobilizado (134.071) (178.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades 

de investimentos (134.071) (178.000)
Redução do caixa e equivalentes de caixa 1.891.199 964.292
Demonstração do aumento (redução) 

do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.329.093 364.801
No fim do exercício 3.220.292 1.329.093

Redução do caixa e equivalentes de caixa 1.891.199 964.292
Demonstração do valor adicionado 

Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais
Descrição 2023 2022
A - Geração do Valor Adicionado  (2.443.583)  (2.899.693)
1 - Receitas 24.115.434 20.271.817
1.1 - Prestação de serviços (mensalidades) 15.932.244 16.705.571
1.2 - Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa - reversão (constituição) (28.556) (352.031)
1.3 - Outras receitas 8.211.746 5.930.825
1.4 - Descontos – (2.012.548)
2 - Serviços e Insumos Adquiridos 

de Terceiros 7.528.834 5.028.144
2.1 - Serviços de terceiros 2.109.729 1.546.562
2.2 - Materiais e insumos 1.371.348 1.260.895
2.3 - Despesas com locações 137.802 125.783
2.4 - Conservação e reparos 363.433 263.768
2.5 - Despesa com transporte e seguros 70.645 66.412
2.6 - Publicidade e propaganda 198.834 102.782
2.7 - Serviços públicos e comunicação 1.219.680 1.055.407
2.8 - Contribuições pagas a mantenedora – –
2.9 - Outras despesas gerais e administrativas 2.006.788 438.817
2.10 - Provisão para contingências 

- (reversão) constituição – –
2.11 - Despesas bancárias 48.240 165.383
2.12 - Despesa com capela 2.335 2.335
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 16.586.600 15.243.673
4 - Retenções 4.151.751 4.075.719
4.1 - Depreciação 4.151.751 4.075.719
5 - Valor Adicionado Líquido (3 - 4) 12.434.849 11.167.954
6 - Valor Adicionado Recebido 

em Transferência 419.230 170.760
6.1 - Receitas financeiras (juros, etc.) 419.230 170.760
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5 + 6) 12.854.079 11.338.714
B - Distribuição do Valor Adicionado
8 - Distribuição do Valor Adicionado (7 = 8) 12.854.079 11.338.714
8.1 - Remuneração do trabalho 

(pessoal e encargos) 15.232.524 14.188.798
8.2 - Remuneração do governo 
 (impostos, taxas e contribuições) 65.138 49.609
8.3 - Déficit do exercício (2.443.583) (2.899.693)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
Cifras apresentadas em reais

1. Contexto Operacional: a) Objeto social: A Associação Educativa e
Assistencial Maria Imaculada - São Paulo, ou “a Associação”, é uma entidade 
civil de direito privado, sem fins lucrativos, filantrópica e tem como finalidade 
a assistência educacional, como instrumento de defesa, proteção e promoção 
da infância, da adolescência, da juventude e de adultos em consonância com 
a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Associação é composta pelas seguintes unidades: - Escola Santa Carmen Sallés 
- São Paulo; - Complexo Esportivo Maria Imaculada; e - Associação Educativa 
e Assistencial Maria Imaculada - São Paulo. b) Plano de ação da Administra-
ção para regularização dos empréstimos efetuados à entidade congê-
nere (parte relacionada): A Associação efetuou empréstimos financeiros 
para a Associação Concepcionistas do Ensino, entidade congênere religiosa 
(parte relacionada), pertencente ao grupo da Rede Concepcionistas, para à 
aquisição de ativos imobilizados (terrenos e obras de infraestrutura). Em 31 
de dezembro de 2023 o valor monta a R$ 4.372.053 (Em 2021 - R$ 4.372.053). 
Essa operação, havia desequilibrado a posição patrimonial e financeira da 
Associação nos exercícios anteriores, em 2023 demonstrou melhora nos 
índices de liquidez corrente, apresentando o capital circulante líquido positivo 
de R$ 461.683, (2022 R$ 1.112.415 negativo). Como forma de receber os 
empréstimos financeiros efetuados, a administração da Associação, que é a 
mesma da Entidade congênere, formalizou um plano de ação que prevê a 
venda de imóveis pela Associação Concepcionistas do Ensino, que não são 
utilizados para o desenvolvimento de atividade de serviços educacionais do 
Grupo, no montante contábil de R$ 24.604.135, e consequentemente corrigir 
a posição patrimonial e financeira da Associação Educativa e Assistencial 
Maria Imaculada. 2. Base de Preparação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em espe-
cial a Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002, para as Entidades 
sem finalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
aprovada pela administração em 25 de abril de 2024. 2.1. Base de Mensura-
ção: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e do ativo imobilizado que foi adotado o custo 
atribuído. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demons-
trações financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da 
Entidade. 2.3. Uso de Estimativas e julgamento: A elaboração das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimati-
vas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem 
risco significativo de resultar em ajuste material no próximo exercício finan-
ceiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Provisão 
para créditos de liquidação duvidosa; • Nota 7 - Depreciação e amortização 
do imobilizado e intangível; e • Nota 10 - Provisão para contingência. 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descri-
tas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Ativos circu-
lantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores 
em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez 
imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco 
insignificante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo 
custo acrescido de juros auferidos. • Mensalidades a receber: As mensalida-
des a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São registradas pelo 
valor faturado, obedecendo ao regime contábil da competência. A provisão 
para crédito de liquidação duvidosa é constituída, quando necessário, em 
montantes considerados suficientes pela Administração para fazer face 
eventuais perdas na realização dos créditos. • Imobilizado: Os itens do ativo 
imobilizado, inicialmente são mensurados pelo custo de aquisição ou cons-
trução, acrescido do custo atribuído. A depreciação correspondente é 
mensurada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
e econômica estimada dos bens. b) Passivos circulantes e não circulantes: 
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. d) Patrimônio social: Composto 
pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da entidade, que 
não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme 
prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. e) Receitas e despesas: O resul-
tado das operações é apurado pelo regime de competência de exercício, inclui 
o efeito líquido entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, 
incorporado ao patrimônio social. As receitas oriundas das mensalidades são 
registradas pelo valor do faturamento, considerando sua competência. Uma 
receita não é reconhecida se não há a certeza de seu recebimento. Os custos 
correspondentes também são registrados considerando o regime contábil 
de competência e referem-se basicamente a despesas com pessoal, serviços 
de terceiros diretos e indiretos as atividades operacionais. f) Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras correspondem basicamente 
aos rendimentos com aplicações financeiras e as despesas financeiras corres-
pondem basicamente às tarifas bancárias. g) Instrumentos financeiros: 
• Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e
depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Enti-
dade tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes 
e mensalidades a receber. • Passivos financeiros não derivativos: Todos os 
passivos financeiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicial-
mente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando 
tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade 
tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: Contas a pagar e outros 
passivos circulante.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Descrição 2023 2022
Caixa 12.992 9.015
Bancos (a) 57.743 50.808
Aplicações financeiras de curto prazo (b) 3.149.557 1.269.270

3.220.292 1.329.093
(a) Bancos - conta corrente: Corresponde a valores mantidos em conta 
corrente nos Bancos Itaú, Brasil e Bradesco. (b) Aplicações financeiras de 
curto prazo: Referem-se, substancialmente a aplicações financeiras de curto 
prazo em certificados de depósitos bancários (CDB) e fundos de investimentos 
(FIF), assim distribuídas:
Instituição financeira Tipo 2023 2022
Banco Bradesco Fundo (DI) 1.879.821 968.545
Banco do Brasil Fundo (DI) 65.429 41.944
Itaú Fundo (DI) 1.194.307 258.781
Santander Capitalização 10.000 –

3.149.557 1.269.270
As aplicações financeiras acima são de alta liquidez, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. No exercício de 2023, a rentabilidade média das aplica-
ções rentabilizados ao CDI, foi de 11,90% (Em 2022 - 4,52%) ao ano.
5. Mensalidades a Receber: Descrição 2023 2022
Mensalidades a receber ano corrente (a) 653.891 592.546
Mensalidades a receber anos anteriores 550.463 626.609
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (493.412) (571.780)

710.942 647.375
(a) Refere-se ao saldo das mensalidades a receber que subsequente ao 
encerramento do exercício social foi recebido o montante de R$ 323.895,28
(b) A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída para fazer 

face às eventuais perdas. As premissas utilizadas para constituição baseiam-se 
em percentuais de perdas ocorridas em anos anteriores.
A movimentação da provisão foi a seguinte:
Descrição 2023 2022
Saldo inicial (571.780) (325.548)
(-) Adições (514.897) (352.031)
(+) Baixas 593.265 105.799
Saldo final (493.412) (571.780)
6. Empréstimos: Corresponde a empréstimos concedidos à Associação
Concepcionistas do Ensino, Entidade congênere religiosa, para aquisição de 
um terreno e obras de empreitada, em 2023 não houve recebimentos. O saldo 
a receber monta em R$ 4.372.053 em 2023 e 2022 respectivamente. O venci-
mento desses empréstimos está previsto para o exercício de 2.028, motivo 
pelo qual o valor está sendo apresentado no ativo não circulante, e não há 
incidência de juros.
7. IMOBILIZADO

(a) Composição 2023 2022
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 1.875.000 – 1.875.000 1.875.000
Edificações 187.041.676 (36.906.972) 150.134.704 153.953.072
Equipamento 

de informática 1.184.497 (841.305) 343.192 301.814
Máquinas e 
 equipamentos 2.249.109 (1.864.744) 384.365 578.298
Móveis e 
 utensílios 1.984.650 (1.938.900) 45.750 92.508
Veículos 45.194 (45.194) – –

194.380.126 (41.597.115) 152.783.011 156.800.691
(b) Movimentação: Saldo em  

31/12/22
Saldo em  
31/12/23Itens Adições Depreciação

Terrenos 1.875.000 – – 1.875.000
Edificações 153.953.072 – (3.818.368) 150.134.704
Equipamentos de 
 informática 301.814 97.400 (56.022) 343.192
Máquinas e 
 equipamentos 578.298 27.671 (221.604) 384.365
Móveis e utensílios 92.508 8.999 (55.757) 45.750

156.800.691 134.070 (4.151.751) 152.783.011
(c) Taxas de depreciações: As taxas de depreciações praticadas no exercício 
de 2023, que correspondem à vida útil estimadas dos bens são: Edificações - 
2%; Equipamentos de informática - 20%; Máquinas e equipamentos - 8%; 
Móveis e utensílios - 8% e veículos 25%.
8. Obrigações Sociais e Trabalhistas: Descrição 2023 2022
Salários e ordenados (a) 589.503 564.820
Provisão de férias e encargos (b) 863.739 801.980
FGTS (c) 105.928 99.775
INSS 84.959 70.711
Outras 15.432 47.283

1.659.561 1.584.569
(a) - Corresponde a obrigação a pagar com salários referente ao mês de 
dezembro de 2023, devidamente liquidada no início do exercício de 2024. (b) 
- Refere-se à provisão de férias e encargos, constituída de acordo com o 
regime contábil de competência e com base nos períodos aquisitivos de seus 
funcionários. (c) - Corresponde aos valores a recolher com FGTS. No exercício 
de 2023, os valores a recolher de FGTS foram devidamente liquidados exercí-
cio social de 2024. 9. Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas corres-
pondem aos valores recebidos no exercício de 2023, referentes às 
mensalidades do exercício seguinte e montou a R$ 1.606.768 (Em 2022 - R$ 
1.364.514). 10. Contingências: A Associação é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões cíveis, 
trabalhistas e outros assuntos. Todas as etapas processuais das ações são 
acompanhadas pelos assessores jurídicos da Associação, sendo que todos os 
recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses até as 
últimas instâncias do poder judiciário. Em 31 de dezembro de 2023, com base 
na opinião de seus assessores jurídicos, a Associação não possui processos 
com probabilidade de perda. 11. Ajuste de Avaliação Patrimonial: Corres-
ponde à avaliação do custo atribuído do ativo imobilizado. Em 31 de dezem-
bro de 2023 monta a R$ 89.680.099. No exercício de 2023, a apropriação ao 
patrimônio social ocorreu mediante a realização do valor proporcional da 
depreciação correspondente e montou a R$ 3.980.874. 12. Mensalidades: 
As receitas com mensalidades escolares são oriundas da unidade escolar 
Colégio Maria Imaculada e no exercício de 2023 montou a R$ 15.932.244 (Em 
2022 - R$ 16.705.571). 13. Receitas (Despesas) com Serviços Voluntários: 
Conforme determinado pela ITG 2.002 (R1), para efeito de cumprimento à 
resolução aplicável a entidades sem finalidade de lucros, a administração da 
entidade identificou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante 
o exercício de 2023, executados basicamente por membros dos órgãos da 
administração. O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base em 
valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em 
rubrica própria de receitas e despesas (resultado). Nenhum dos valores teve 
o desembolso de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como
receita e despesa operacional nas demonstrações de resultados. 14. Instru-
mentos Financeiros: Os instrumentos financeiros que a Entidade possui são 
classificados da seguinte forma:
Descrição 2023 2022
Ativos

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 3.220.292 1.329.093

Empréstimos e recebíveis
Mensalidades a receber 710.942 647.375

 Empréstimos 4.372.052 4.372.053
Total 8.303.286 6.348.521
Passivos

Pelo custo amortizado
Contas a pagar 68.860 3.436

Total 68.860 3.436
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela Administra-
ção da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração 
de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. 
15. Obrigação da Atividade Educacional para Fins de Certificação:
(a) Certificação da Entidade: A Associação é portadora do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, concedido pelo Ministério 
da Educação conforme Portaria nº 220, de 03 de julho de 2.020, para o triênio 
de 2019 a 2021. O processo de renovação nº 23000.017378/2022-61 do 
certificado para o período de 2022 a 2024, encontra-se em análise no Minis-
tério da Educação, órgão responsável pela análise e a decisão dos requeri-
mentos de concessão ou de renovação dos Certificados das Entidades 
Beneficentes de Assistência Social que prestam serviços na área de educação, 
considerando a competência conferida ao Ministério da Educação pela Lei nº 
12.101, de 27 de novembro de 2.009. O CEBAS esteve válido durante todo o 
exercício de 2023 por determinação do art. 3º, § 3º, do Decreto n. 2.536/98, 
revogado pelo Decreto 7.237/10 que previu: “Art. 8º O protocolo dos requeri-
mentos de renovação servirá como prova da certificação até o julgamento do 
processo pelo Ministério competente”. A Associação atende os requisitos 
constitucionais e legais referentes à concessão e renovação do CEBAS, o que 
lhe reconhece a isenção em relação ao INSS cota patronal. (b) Cálculo das 
gratuidades: Em 15 de outubro de 2.013 foi publicada a Lei nº 12.868 que 
entre outros alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009, regulamentada 
pelo Decreto nº 7.237 de 20 de julho de 2.010 e recentemente pelo Decreto 
nº 8.242 de 23 de maio de 2.014, estabelecendo outros critérios para deter-
minação da base de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais 
alterações correspondem à concessão ou renovação da certificação, a enti-
dade de educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, regular e presencial e que deverá; demonstrar sua adequação às 
diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação; atender a 
padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação condu-
zidos pelo Ministério da Educação; e conceder anualmente bolsas de estudo 
na proporção de uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos 
pagantes, excluído da base de cálculo os alunos inadimplente por mais de 90 

dias. Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade poderá 
oferecer bolsas de estudo parciais, observada as seguintes condições: 
- (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos 
pagantes ou; - (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) 
alunos pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo 
necessário. Gratuidade calculada com base no número de bolsas ofereci-
das (Artigo 13 Lei 12.101/09):
Descrição 2023 2022
(A) - Alunos matriculados * 763 776
(B) - (-) Bolsas de estudo convenção coletiva 100% (40) (41)
(C) - (-) Bolsas de 100% (199) (191)
(D) = (A-B-C) = Total de alunos pagantes 524 544
(E) = (D / 5) Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 105 109
(F) = (C - E) Quantidade faltante de bolsas de estudos 100% 94 82
(*) Excluídos os inadimplentes que não se enquadram nos critérios da Lei 
12.101/2.009 (c) Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09:

2023 2022

Descrição
Qtde.  

Alunos R$
Qtde.  

Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 2 33.787 2 30.716
Bolsas de estudos 100% 199 5.408.108 191 4.801.513

201 5.441.895 193 4.832.229
16. Isenção Tributária Usufruída: A Associação Educativa e Assistencial 
Maria Imaculada São Paulo, é uma entidade sem fins lucrativos, isenta à 
tributação, notadamente em relação à cota patronal do INSS. Com relação aos 
demais tributos sobre as atividades próprias, destacamos: PIS (Programa de 
integração social): A entidade está sujeita ao pagamento da contribuição para 
o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei
nº 9.532/97. COFINS (Contribuição para financiamento da seguridade social): 
A entidade é isenta do pagamento da COFINS incidente sobre as receitas de 
suas atividades próprias, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03.
Descrição 2023 2022
Cota patronal INSS 5.764.849 5.654.273
Contribuição financiamento da seguridade social 751.854 695.495

6.516.703 6.349.768
17. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguro em valor consi-
derado suficiente para cobertura de eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas 
coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das 
demonstrações financeiras e, consequentemente, não foram revisadas pelos 
nossos auditores independentes.

Composição da Diretoria
Joana de Lurdes Ferreira

Presidente
Jesusa Cuesta Cuesta

Tesoureira
Dailton Rodrigues Vieira

Contador - CRC 1SP176997/O-7
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores
Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada
São Paulo - SP
Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Asso-
ciação Educativa e Assistencial Maria Imaculada, (entidade) que compre-
ende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da entidade em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Reversão 
do Capital circulante líquido (negativo) para positivo: A associação vem 
apurando de forma recorrente déficit nos exercícios, e capital circulante 
líquido negativo. Entretanto, no exercício de 2023 apesar do resultado apre-
sentado ter sido deficitário, o capital circulante liquido montou em R$ 461.683 
(positivo). Conforme mencionado na nota explicativa nº 1b, a associação 
emprestou recursos à entidade do grupo da Rede Concepcionistas, para à 
aquisição de terrenos e gastos com obras de infraestrutura, no exercício de 
2023 não houve amortização do saldo a receber. Como forma de equilibrar a 
posição patrimonial e financeira, à administração do grupo, elaborou um 
plano de ação que prevê a venda de imóveis da associação religiosa, e conse-
quentemente, devolver parte dos recursos. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a este assunto. Outros assuntos - Demonstrações do 
valor adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a 

responsabilidade da administração da entidade, e apresentada como infor-
mação suplementar quanto às práticas contábeis adotadas no Brasil, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da entidade. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstra-
ções do valor adicionado foram adequadamente elaboradas em todos os 
aspectos relevantes, segundos critérios definidos nessa norma e são consis-
tentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que as 
auditorias realizadas de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento 

profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de Abril de 2023.
LM AUDITORES ASSOCIADOS LTDA.

CRC 2SP018.611/O-8
Mauricio Diácoli

CRC 1SP129.562/O-5

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAÇOIABA DA SERRA, torna público que, referente a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº 002/2024 - Processo Administrativo N° 11431/2024, cujo objeto é Contratação de empresa 
especializada para execução de obras de drenagem, pavimentação e sinalização viária das vias do 
bairro Colinas I e reconstrução da Travessia na Alameda dos Flamboyants (Ligação Bairro Colinas 
II) no município de Araçoiaba da Serra/SP, de acordo com os documentos que integram o Projeto 
Básico constantes do Anexo III, foi ADJUDICADO e HOMOLOGADO pela Autoridade Municipal 
o seu resultado no dia 30/04/2024, para a empresa VANGUARDA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
DE CONSERVAÇÃO VIÁRIA LTDA sob o CNPJ: 38.848.107/0001-67, perfazendo o valor total de 
R$ 6.332.812,00. Araçoiaba da Serra, 30 de abril de 2024. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVANTES
AVISO DE EDITAL RETIFICADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024 Lei 14.133/2021 MODO DE 
DISPUTA: ABERTO EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL RETIFICADO A Prefeitura Municipal de Chavantes/SP 
comunica a todos os interessados que se encontra a disposição, o edital retificado referente ao Pregão Eletrônico 
n.º 11/2024, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS para eventuais aquisições de forma parcelada de RECARGAS DE 
OXIGÊNIO MEDICINAL, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Chavantes - SP, pelo 
período de 12 (doze) meses, de acordo com as Especificações constantes no Termo de Referência que constitui o 
Anexo I deste Edital. O pregão eletrônico será realizado através da plataforma eletrônica www.bll.org.br na data 
de 14 de maio de 2024, com início da sessão às 14h30. O envio das propostas deverá ocorrer do dia 11/04/2024 
às 17h00 ao dia 14/05/2024 às 14h15. O edital licitatório encontra-se disponível nos sites www.bll.org.br e 
www.chavantes.sp.gov.br. Maiores informações pelo telefone (14) 3342-9200 e email: compras2@chavantes.
sp.gov.br. Chavantes-SP, 30 de abril de 2024. Nayane Cristina Ribeiro Da Silva Pregoeira

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO EXTREMO NOROESTE DE SÃO PAULO - CIENSP
CNPJ: 07.309.266/0001-60

Aviso de Abertura
O Consórcio Intermunicipal do Extremo Noroeste de São Paulo – CIENSP torna pública a instauração 
do Processo Licitatório 06/2024, Pregão 01/2024, em sua forma eletrônica, tendo como objeto o regis-
tro de preços para aquisição de acessórios genuínos ou originais de veículos, máquinas e equipamen-
tos. Tipo: menor preço, por item, conforme especificações e quantitativo constante do Anexo I - Termo 
de Referência. Prazo de recebimento das propostas: 08:00 horas e Início da Sessão de disputa de 
Preços: 08 horas e 30 minutos, todos os horários do dia 14 de maio de 2024, no site “https://bll.org.
br/”. O edital completo encontra-se disponibilizado no site www.ciensp.sp.gov.br; https://bll.org.br/ ou 
na sede do Consórcio Intermunicipal do Extremo Noroeste de São Paulo – CIENSP, localizada na Rua 
Floriano Peixoto, 1.291, Andradina, Estado de São Paulo. Andradina/SP, 30 de abril de 2024. Cristiano 
Eleuterio Soares da Silva – Presidente.

AVISO DE LICITAÇÃO
(COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP/COOP)

Pregão nº 122/2024 - Eletrônico-Processo Administrativo: PMC.2024.00015441-55 - 
Interessado: Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - Objeto: Registro de Preços de 
materiais esportivos - Abertura da Sessão Pública para os itens 01 a 20: 15/05/2024 às 09h 
- Disponibilidade do Edital: a partir de 02/05/2024, no portal eletrônico 
www.gov.br/compras - Unidade Compradora: 986291 - Número da Licitação: 90122/2024. 
Esclarecimentos adicionais com a Pregoeira Fernanda Vieira pelo telefone (19) 2116-8464.

Campinas, 30 de abril de 2024
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

AVISO DE LICITAÇÃO
(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP)

Pregão nº 114/2024 - Eletrônico - Processo Administrativo: PMC.2023.00118802-98 - 
Interessado: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - Objeto: Registro de Preços de 
serviços de infraestrutura para eventos - Abertura da Sessão Pública para os lotes 01 a 10: 
17/05/2024 às 10h - Disponibilidade do Edital: a partir de 02/05/2024, no portal eletrônico 
www.gov.br/compras - Unidade Compradora: 986291- Número da Licitação: 90114/2024. 
Esclarecimentos adicionais com a Pregoeira Thaís Oliveira pelo telefone (19) 2116-0916.

Campinas, 30 de abril de 2024
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

COMUNICADO DE ESCLARECIMENTO E DE ALTERAÇÃO
Processo Administrativo:PMC.2023.00094869-10 - Interessado: Secretaria Municipal de 
Educação - Assunto: Pregão nº 103/2024 - Eletrônico - Objeto: Aquisição de equipamentos 
para refeitório e cozinha. O Município de Campinas, por intermédio do Diretor do 
Departamento de Licitações, em virtude de solicitação de esclarecimento apresentada por 
interessado, comunica que ALTEROU o Edital da licitação em epígrafe. A resposta à 
solicitação de esclarecimento e o Adendo estão disponíveis nos portais eletrônicos 
licitacoes.campinas.sp.gov.br e www.gov.br/compras.
Tendo em vista que tal alteração afeta a formulação das propostas, ficam designados a 
seguinte data e horário para a Abertura da Sessão Pública para os itens 01 a 10: dia 
15/05/2024 às 08h30min, no portal eletrônico www.gov.br/compras - Unidade Compradora: 
986291 - Número da Licitação: 90103/2024. Ficam mantidas as demais condições do Edital 
do Pregão nº 103/2024e seus anexos, no que não colidirem com as do Adendo.

Campinas, 30 de abril de 2024
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

COMUNICADO DE ALTERAÇÃO
Processo Administrativo: PMC.2023.00103605-92 - Interessado: Secretaria Municipal de 
Saúde - Assunto: Pregão nº 112/2024 - Eletrônico - Objeto: Registro de Preços de tubos e 
outros materiais de coleta. O Município de Campinas, por intermédio do Diretor do 
Departamento de Licitações,COMUNICA aos interessados que, em razão da constatação de 
que a publicação no PNCP não foi realizada, reabriu o prazo inicialmente estabelecido para os 
procedimentos: Abertura da Sessão Pública para os itens 01 a 19: dia 16/05/2024 às 10h - 
Disponibilidade do Edital: a partir de 03/05/2024, no portal eletrônico www.gov.br/compras 
- Unidade Compradora: 986291 - Número da Licitação: 90112/2024. Esclarecimentos 
adicionais com a Pregoeira Fernanda Vieira pelo telefone (19) 2116-8464.

Campinas, 30 de abril de 2024
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

AVISO DE LICITAÇÃO
(EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP)

Pregão nº 124/2024 - Eletrônico - Processo Administrativo: PMC.2023.00103845-13 - 
Interessado: Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social - Objeto: 
Registro de Preços de hortaliças, com entrega ponto a ponto -Abertura da Sessão Pública 
para os lotes 01 e 02:16/05/2024 às 10h - Disponibilidade do Edital: a partir de 03/05/2024, 
no portal eletrônico www.gov.br/compras - Unidade Compradora: 986291 - Número da 
Licitação: 90124/2024 . Esclarecimentos adicionais com a Pregoeira Thaís Oliveira pelo 
telefone (19) 2116-0916.

Campinas, 30 de abril de 2024
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DO NORTE - SP
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2024

OBJETO: SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE UM SIS-
TEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM UTILIZAÇÃO DE ETIQUETA COM TECNOLOGIA 
RFID DE GERENCIAMENTO DE FROTA EM ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS NO TER-
RITÓRIO NACIONAL, COMPREENDENDO A DISTRIBUIÇÃO DE ARLA, ETANOL, GASOLINA 
COMUM, DIESEL COMUM E DIESEL S- 10. Recebimento dos Envelopes até: 16 de maio de 2024 
às 08h00Min. Abertura do Processo: 16 de maio de 2024 às 08h30min. A íntegra do Edital, bem como 
mais informações poderão ser obtidas no e-mail:licitacao@estreladonorte.sp.gov.br site: http://www.
estreladonorte.sp.gov.br/Portalda transparência de segunda a sexta-feira das 08h00min às 11h00min 
e das 13h00min às 17h00min. Fone (018) 3999-1313. 

Estrela do Norte, 30 de Abril de 2024 – Dehon Aparecido Toso - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA DE LICITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO N.º 01/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 63/2024
José Franscisco Martha, Prefeito Municipal de São Sebastião da Grama, torna público que acha-se aberto, 
procedimento licitatório na modalidade de Chamada Pública para Credenciamento 01/2024, Processo n° 
63/2024, com inicio no dia 19/05/2024, às 14:00 horas, tendo como objeto Constitui o objeto  Credenciamen-
to para contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento e fornecimento de cartões 
vale alimentação, com chip de segurança e senha individual, com taxa 0% para aquisição de gêneros alimen-
tícios, fornecidos aos servidores desta Prefeitura, através de rede de estabelecimentos credenciados, com re-
carga mensal de créditos, através de cartões alimentação pelo período de 12 meses, conforme especificações 
contidas no ANEXO XI - TERMO DE REFERÊNCIA, deste edital, mediante, ainda, as demais condições estabe-
lecidas neste Edital. Maiores informações poderão ser obtidas pelo Tel. (0XX19) 3646 9951, ou pelo e-mail: 
licitacao@ssgrama.sp.gov.br e licitacao2@ssgrama.sp.gov.br, ou no site: https://home.ssgrama.sp.gov.br.
Maiores informações poderão ser obtidas pelo Tel. (0XX19) 3646 9951, ou pelo e-mail: licitacao@ssgrama.
sp.gov.br.

São Sebastião da Grama, 30 de abril de 2024.
José Francisco Martha

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA DE LICITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO N.º 02/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 64/2024
José Franscisco Martha, Prefeito Municipal de São Sebastião da Grama, torna público que acha-se aberto, pro-
cedimento licitatório na modalidade Chamada Pública para Credenciamento 02/2024, Processo n° 64/2024, 
com inicio no dia 19/05/2024, às 09:30 horas, tendo como objeto Constitui o objeto do Credenciamento via 
Chamamento Público para a contratação de empresa especializada com vistas à prestação de serviços de pro-
fissional médico empresas para prestação de serviços médicos para atendimento ambulatorial, consultas nas 
especialidades de Clinica Medica, Pediatria, Psiquiatria, conforme especificações contidas no ANEXO XI - TER-
MO DE REFERÊNCIA, deste edital, mediante, ainda, as demais condições estabelecidas neste Edital; Maiores 
informações poderão ser obtidas pelo Tel. (0XX19) 3646 9951, ou pelo e-mail: licitacao@ssgrama.sp.gov.br e 
licitacao2@ssgrama.sp.gov.br, ou no site: https://home.ssgrama.sp.gov.br.
Maiores informações poderão ser obtidas pelo Tel. (0XX19) 3646 9951, ou pelo e-mail: licitacao@ssgrama.
sp.gov.br.

São Sebastião da Grama, 30 de abril de 2024.
José Francisco Martha

Prefeito Municipal

A9gazetasp.com.br
QUARTA-FEIRA, 1º E QUINTA-FEIRA, 2 DE mAIo DE 2024 

Data, Hora, Local: 23.02.2024, às 11h, na Avenida Angélica nº 2.248, 6º andar, conjunto 61, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. 
Mesa: Presidente: João Adibe Zacharias Marques. Secretária: Silvia Maria Loffredo Miranda. Ordem do Dia: (1) No âmbito da realização da 1ª emissão, 
pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, que totalizam 
até R$ 500.000.000,00, na Data de Emissão (“Debêntures” e “Emissão”), as quais foram objeto de distribuição pública, nos termos da Instrução CVM 
nº 476/2009, conforme alterada (“ICVM 476”), conforme objeto de deliberação e aprovação por meio da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
08.10.2021, arquivada na JUCESP nº 505.206/21-3, em 18.10.2021 (“AGE Original”), deliberar sobre: (a) A alteração da redação do evento de venci-
mento antecipado automático descrito no item (vii) da Cláusula 6.1.1 da Escritura de Emissão, formalizando a transferência da totalidade das ações 
de emissão da Garantidora, de titularidade de Karla Marques Felmanas, para a KAR Veículos e Administração Patrimonial Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
50.307.119/0001-80 (“KAR”), holding familiar controlada por Karla, a qual detém 99,97% das quotas do capital social; (b) Autorizar os administradores 
e/ou procuradores da Companhia a celebrar o aditamento à Escritura de Emissão de forma a ajustá-los à deliberação do item (1) abaixo, bem como todos 
e quaisquer outros contratos, aditamentos e/ou documentos; (c) Ratificar (a) todos os atos praticados pelos administradores e procuradores anteriormen-
te a esta assembleia de acionistas; e (b) a validade e eficácia de todos os documentos já assinados pela Companhia em relação aos documentos acima 
referidos, inclusive o aditamento a Contrato de Distribuição. (2) Alteração do objeto social; (3) Atualização das atividades exercidas pela sede e pela filial 
CNPJ nº 02.814.497/0007-00. (4) Alteração da redação do caput e do Parágrafo 1º do Artigo 3º do Estatuto Social, para consignar as atividades desen-
volvidas pela sede e pela filial da Companhia; (5) Consolidação do Estatuto Social. Deliberações Aprovadas: (1.a) A alteração da redação do evento 
de vencimento antecipado automático descrito no item (vii) da Cláusula 6.1.1 da Escritura de Emissão, conforme redação abaixo: “(vii) cisão, fusão, 
incorporação ou qualquer reorganização societária da Emissora, da Garantidora ou das controladas diretas ou indiretas da Emissora ou da Garantidora 
ou que acarrete alteração, durante a vigência da Emissão, do controle acionário direto ou indireto da Emissora e/ou da Garantidora (conforme definição 
de controle prevista no artigo 116 da Lei das S/A.), sem a prévia anuência dos Debenturistas, exceto (i) se no âmbito de abertura do capital da CIMED & 
CO. com a respectiva oferta pública de ações da CIMED & CO (IPO) e listagem das suas ações na B3, desde que os atuais controladores permaneçam no 
controle, direto ou indireto, da Emissora e da Garantidora, ou (ii) pela reorganização societária já prevista no plano de trabalho da Emissora e da Garanti-
dora, que compreende a incorporação de outras sociedades do seu grupo econômico, visando simplificação da atual estrutura societária e diminuição dos 
gastos redundantes oriundos de grande quantidade de entidades jurídicas com o mesmo propósito, porém somente estabelecidas em Estados distintos ou 
atuando com portfólio específico. Assim, a Emissora terá (i) seu controle direto exercido pelo João, em nome próprio e/ou através da holding J. A. Marques 
Holding Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.939.933/0001-14, por ele controlada, e (ii) a participação direta da Karla, em nome próprio e/ou através 
da holding KAR Veículos e Administração Patrimonial Ltda., CNPJ/MF 50.307.119/0001-80, por ela controlada. A Emissora incorporará outras entidades 
jurídicas do seu grupo econômico, estabelecidas em outros Estados brasileiros;” (1.b) Autorizar os administradores e/ou procuradores da Companhia a 
celebrar o aditamento à Escritura de Emissão de forma a ajustá-los à Deliberação do item (1.a.) acima, bem como todos e quaisquer outros contratos, 
aditamentos e/ou documentos; (1.c) Ratificar (a) todos os atos praticados pelos administradores e procuradores da Companhia anteriormente a esta 
assembleia de acionistas; e (b) a validade e eficácia de todos os documentos já assinados pela Companhia em relação aos documentos acima referidos, 
inclusive o aditamento do Contrato de Distribuição. (2) A alteração do objeto social da Companhia para a inclusão das seguintes atividades: (a) Comércio 
atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente; (b) Comércio atacadista de defensivos agrí-
colas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo; (c) Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente; 
(d) Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos e (e) Comércio varejista de medicamentos veterinários; (3) A atualização das atividades 
exercidas pela sede e pela filial da Companhia CNPJ nº 02.814.497/0007-00, Estabelecimento de Depósito Fechado e Distribuição, São Sebastião da Bela 
Vista/MG, Rodovia AMG 1920, s/n, Galpão 1, 2 e 3, CEP 37567-000. (4) A alteração do caput e do Parágrafo 1º do Artigo 3º do Estatuto Social, para refletir 
o quanto acima deliberado e constar as atividades desenvolvidas pela sede e pela filial da Companhia. (5) Consolidar o Estatuto Social, para refletir 
o aumento do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 23.02.2024. Acionistas Presentes: Cimed & Co. S.A. - João Adibe Zacharias 
Marques, Karla Marques Felmanas. Mariana Marques Barbosa. JUCESP nº 127.907/24-5 em 02.04.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
Anexo I - Consolidação Estatuto Social Cimed Indústria S.A. - Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º A CIMED 
Indústria S.A. é uma sociedade anônima (“Companhia”) regida pelo disposto neste Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/A”). Artigo 2º A Companhia tem sua sede e foro em São Paulo, à Avenida Angélica, nº 2.248, 6º andar, conjunto 61, 
Consolação, CEP 01228-200, podendo abrir e manter filiais, agências ou representações em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante resolução 
da Diretoria. §1º A Companhia possui as seguintes filiais: a) Estabelecimento Fabril, Pouso Alegre/MG, na Avenida Coronel Armando Rubens Storino, 2.750, 
Unidade Industrial I, Jardim Paraíso, CEP 37558-608, CNPJ nº 02.814.497/0002-98 e inscrito na JUCEMG sob o NIRE 31.901.265.123; b) Creche, Pouso 
Alegre/MG, na Avenida Coronel Armando Rubens Storino, nº 2750, Edifício 39 - Creche, Jardim Paraíso, CEP 37558-608, CNPJ nº 02.814.497/0003-79; c) 
Estabelecimento Fabril, Pouso Alegre/MG, na Avenida Coronel Armando Rubens Storino, 2.750, Edifícios 9, 15, 19, 44 e 47, Jardim Paraíso, CEP 37558-608, 
CNPJ nº 02.814.497/0004-50, e inscrito na JUCEMG sob o NIRE 31.901.946.210; d) Gráfica, São Sebastião da Bela Vista/MG, Rodovia AMG 1920, s/n, 
Galpão 4, CEP: 37567-000, CNPJ nº 02.814.497/0005-30; e) Estabelecimento de Depósito Fechado e Distribuição, São Sebastião da Bela Vista/MG, Rodovia 
AMG 1920, s/n, Galpão 1, 2 e 3, CEP: 37567-000, CNPJ nº 02.814.497/0007-00 e inscrito na JUCEMG sob o NIRE 31.902.217.157; e f) Estabelecimento 
Fabril, Pouso Alegre/MG, na Rodovia Fernão Dias, BR 381, Km 848, S/N, Bairro Ipiranga, Setor Industrial, CEP 37556-338, CNPJ nº 02.814.497/0008-83 e 
inscrito na JUCEMG sob o NIRE 31.902.334.366. Artigo 3º A Companhia tem por objeto: a) Fabricação de medicamentos alopáticos para uso humano; b) 
Fabricação de adoçantes naturais e artificiais; c) Fabricação de alimentos dietéticos e complementos alimentares; d) Fabricação de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal; e) Fabricação de embalagens de papel; f) Fabricação de medicamentos fitoterápicos para uso humano; g) Fabricação de 
medicamentos homeopáticos para uso humano; h) Fabricação de medicamentos para uso veterinário; i) Fabricação de outros produtos alimentícios não 
especificados anteriormente; j) Fabricação de outros produtos químicos não especificados anteriormente; k) Fabricação de preparações farmacêuticas; l) 
Fabricação de produtos farmoquímicos; m) Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança; n) Comércio 
atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e semelhantes; o) Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; p) Comércio atacadis-
ta de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo; q) Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospi-
talar e de laboratórios; r) Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações; s) Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano; t) 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios; u) Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predo-
minância de alimentos ou de insumos agropecuários; v) Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especifica-
dos anteriormente; w) Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente; x) Comércio atacadista de 
produtos de higiene pessoal; y) Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente; z) Comércio varejista 
de artigos do vestuário e acessórios; aa) Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; bb) Comércio varejista de livros; 
cc) Comércio varejista de medicamentos veterinários. dd) Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente; ee) Comércio varejista de 
produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente; ff) Comércio varejista de produtos farmacêuti-
cos homeopáticos; gg) Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas; hh) Educação infantil, creche e atividades associativas; 
ii) Gestão de ativos intangíveis não-financeiros; jj) Holdings de instituições não-financeiras; kk) Impressão de materiais para outros usos; ll) Licenciar o uso 
de marcas; mm) Locação e sublocação de bens e serviços; nn) Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não 
especificados anteriormente; oo) Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; pp) Atividades associativas não especificadas anteriormente; qq) 
Participar de outras sociedades nacionais e internacionais que sejam empresárias ou não, como sócia ou acionista; rr) Praticar qualquer ato necessário para 
desenvolver os objetos relacionados neste artigo e qualquer providência necessária ou convenientes para a proteção ou benefício da sociedade; ss) Prestar 
assistência técnica pertinente ao ramo de atividade da sociedade, a qualquer empresa nacional ou estrangeira; tt) Prestar serviços em geral; uu) Represen-
tar outras sociedades e atuar em seus nomes como distribuidora, agente de compra e venda ou em qualquer outra capacidade em relação a qualquer dos 
assuntos acima mencionados. §1º As filiais da Companhia têm como objeto as seguintes atividades: g) Estabelecimento Fabril, Pouso Alegre/MG, na Aveni-
da Coronel Armando Rubens Storino, 2.750, Unidade Industrial I, Jardim Paraíso, CEP 37558-608, CNPJ nº 02.814.497/0002-98 - Fabricação de medicamen-
tos alopáticos para uso humano; Fabricação de adoçantes naturais e artificiais; Fabricação de alimentos dietéticos e complementos alimentares; Fabricação 
de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente; Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Fabricação de 
outros produtos químicos não especificados anteriormente; Fabricação de medicamentos homeopáticos para uso humano; Fabricação de medicamentos 
fitoterápico para uso humano; Fabricação de preparações farmacêuticas; Comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e semelhantes; 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos agropecuários; Comércio varejista de outros produtos não 
especificados anteriormente; h) Creche, Pouso Alegre/MG, na Avenida Coronel Armando Rubens Storino, nº 2750, Edifício 39 - Creche, Jardim Paraíso, CEP 
37558-608, CNPJ nº 02.814.497/0003-79 - Educação infantil, creche e atividades associativas e atividades associativas não especificadas anteriormente; i) 
Estabelecimento Fabril, Pouso Alegre/MG, na Avenida Coronel Armando Rubens Storino, 2.750, Edifícios 9, 15, 19, 44 e 47, Jardim Paraíso, CEP 37558-608, 
CNPJ nº 02.814.497/0004-50 - Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente; Fabricação de adoçantes naturais e artificiais; 
Fabricação de alimentos dietéticos e complementos alimentares; Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Fabricação de 
outros produtos químicos não especificados anteriormente; Fabricação de produtos farmoquímicos; Fabricação de medicamentos alopáticos para uso hu-
mano; Fabricação de medicamentos homeopáticos para uso humano; Fabricação de medicamentos fitoterápico para uso humano; Fabricação de medica-
mentos para uso veterinário; Fabricação de preparações farmacêuticas; Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos 
não especificados anteriormente; Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente; Comércio atacadis-
ta de medicamentos e drogas de uso humano; Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; Comércio atacadista de produtos de higiene 
pessoal; Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas; Comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e se-
melhantes; Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos agropecuários; Comércio varejista de outros 
produtos não especificados anteriormente; j) Gráfica, São Sebastião da Bela Vista/MG, Rodovia AMG 1920, s/n, Galpão 4, CEP: 37567-000, CNPJ nº 
02.814.497/0005-30; k) Estabelecimento de Depósito Fechado e Distribuição, São Sebastião da Bela Vista/MG, Rodovia AMG 1920, s/n, Galpão 1,2 e 3, CEP: 
37567-000, CNPJ nº 02.814.497/0007-00 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano; Comércio atacadista de artigos do vestuário e 
acessórios, exceto profissionais e de segurança; Comércio atacadista de calçados; Comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e seme-
lhantes; Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do 
solo; Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; Comércio atacadista de livros, jornais e ou-
tras publicações; Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto médico hospitalar; partes e peças; Comércio atacadista de 
medicamentos e drogas de uso veterinário; Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios; Comércio ataca-
dista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos agropecuários; Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de 
uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente; Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anterior-
mente; Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral; Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; Comércio atacadista de produtos de 
higiene, limpeza e conservação domiciliar; Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente; Comércio 

varejista de artigos do vestuário e acessórios; Comércio varejista de calçados; Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pes-
soal; Comércio varejista de livros; Comércio varejista de medicamentos veterinários; Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormen-
te; Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente; Comércio varejista de 
produtos farmacêuticos homeopáticos; Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas; Comércio varejista de produtos sa-
neantes domissanitários; l) Estabelecimento Fabril, Pouso Alegre/MG, na Rodovia Fernão Dias, BR 381, Km 848, S/N, Bairro Ipiranga, Setor Industrial, CEP 
37556-338, CNPJ nº 02.814.497/0008-83 - Fabricação de medicamentos alopáticos para uso humano; Fabricação de adoçantes naturais e artificiais; Fabri-
cação de alimentos dietéticos e complementos alimentares; Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente; Fabricação de 
cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Fabricação de outros produtos químicos não especificados anteriormente; Fabricação de medica-
mentos homeopáticos para uso humano; Fabricação de medicamentos fitoterápico para uso humano; Fabricação de preparações farmacêuticas; Comércio 
atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e semelhantes; Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de 
insumos agropecuários; Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente. Artigo 4º O prazo de duração da Companhia é indetermi-
nado. Capítulo II. Do Capital Social: Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 56.186.394,00, dividido em 
56.186.394 ações, sendo 52.815.210 ações ordinárias e 3.371.184 ações preferenciais, todas elas nominativas e sem valor nominal. §1º Cada ação ordiná-
ria conferirá ao seu titular o direito a 1 voto nas assembleias gerais da Companhia. §2º As ações preferenciais não terão direito de voto. §3º As ações pre-
ferenciais terão como única preferência o direito ao recebimento de dividendos mínimos anuais e não-cumulativos no valor de R$ 0,51 por ação, sendo a 
elas assegurado participação nos lucros distribuídos em igualdade de condições com as ações ordinárias, depois de a estas assegurado dividendo igual ao 
mínimo, nos termos do artigo 17, §4º, da Lei das S/A.. As ações preferenciais não terão prioridade no reembolso do capital. §4º As ações são indivisíveis em 
relação à Companhia. Artigo 6º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Das Assembleias Gerais: Artigo 7º A assem-
bleia geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, nos 4 meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que houver 
necessidade. § Único. As assembleias gerais da Companhia serão convocadas na forma da lei aplicável e com a antecedência mínima de 8 dias. Artigo 8º 
As assembleias gerais serão presididas pelo Diretor Presidente ou, em sua ausência, por um acionista escolhido por maioria de votos dos presentes. Ao 
Presidente da assembleia cabe a escolha do Secretário. §1º As assembleias gerais da Companhia instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença 
de, ao menos, titulares de 2/3 das ações ordinárias. Caso o quórum de instalação não seja atingido na primeira convocação, a assembleia geral poderá ser 
instalada em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, 5 dias após a data da assembleia geral original. §2º Estarão dispensadas as forma-
lidades de convocação se todos os acionistas estiverem presentes, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei das S/A.. Artigo 9º Exceto quando quórum superior 
for exigido nos termos deste Estatuto Social ou da Lei das S/A., as matérias levadas à deliberação nas assembleias gerais da Companhia serão aprovadas 
pelo voto afirmativo da maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Capítulo IV. Da Diretoria: Artigo 10. A Companhia terá uma 
Diretoria constituída de 2 diretores, todos residentes no País e eleitos pela Assembleia Geral. Dos diretores, um será o Diretor Presidente e o outro será o 
Diretor Operacional. § Único. A Assembleia Geral Ordinária fixará, anualmente, o montante global da remuneração da administração da Companhia. Artigo 
11. Os Diretores terão prazo de mandato unificado de 3 anos, considerando-se o ano o período compreendido entre 3 Assembleias Gerais Ordinárias. Todos 
os diretores deverão permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores, podendo ser reeleitos. Artigo 12. A Diretoria reunir-se-á sempre que 
necessário. As reuniões serão presididas pelo Diretor Presidente e serão válidas quando delas participar os 2 Diretores. §1º As deliberações da Diretoria 
constarão de atas lavradas no livro próprio e serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Diretor Presidente, em caso de empate, também o voto de 
desempate. §2º É facultada a participação de Diretores na reunião, por telefone, videoconferência ou outro meio de comunicação; e para ser assegurada a 
participação efetiva e autenticidade de seu voto, os Diretores deverão entregar, nos 3 dias seguintes às reuniões, na sede social ou enviar por correio ele-
trônico, documentos por eles subscritos confirmando a sua participação e o teor dos seus votos, dispensando-se tal providência com a assinatura da cor-
respondente ata de reunião da Diretoria pelo referido Diretor, que fará referência à forma pela qual o Diretor se manifestou. Artigo 13. Compete à Diretoria: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; b) administrar e gerir os negócios sociais de confor-
midade com a orientação estabelecida pela Assembleia Geral; c) levantar balancetes mensais e relatórios gerenciais, em igual período, encaminhando-os à 
Assembleia Geral; d) elaborar as demonstrações financeiras de cada período, como previsto neste Estatuto Social, inclusive com proposta de destinação dos 
lucros, submetendo-as à Assembleia Geral; e) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral; f) elaborar os 
orçamentos anuais e plurianuais de operações e investimentos, abrangendo, dentre outros, planos florestal, industrial, comercial, financeiro e de recursos 
humanos, a serem submetidos pelo Diretor Presidente à Assembleia Geral; g) abrir e/ou encerrar filiais e depósitos em todo o País; e h) buscar a contínua 
melhoria do clima organizacional e de resultados. Artigo 14. A Companhia será representada, ativa e passivamente, em atos e operações que constituam 
obrigações para ela ou exonerem terceiros de obrigações para com ela, por quaisquer 2 de seus Diretores estatutários. Artigo 15. Os atos que sejam consi-
derados como de administração rotineira, poderão ser exercidos por um ou mais procuradores, sempre no limite do instrumento de mandato do qual deve-
rá constar, obrigatoriamente, um limitador de valores caso os poderes outorgados sejam de natureza financeira. Fica estritamente proibida a atuação de 
procuradores em ações como venda, compra, alienação de quotas ou ações patrimoniais e bens imóveis da Companhia. § Único. Somente mediante a as-
sinatura de 2 diretores poderão ser nomeados procuradores, para agir em nome da Companhia, nos limites do respectivo instrumento de mandato, procu-
ração essa sempre com prazo determinado de validade, exceção da procuração “AD JUDICIA”, que será por prazo indeterminado, sem prejudicar quaisquer 
poderes ou atribuições idênticas concedidas por este Estatuto Social a qualquer Diretor. Artigo 16. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes 
com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador, ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações es-
tranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela 
Diretoria. Capítulo V. Do Conselho Fiscal: Artigo 17. O Conselho Fiscal da Companhia, que será integrado por 3 membros efetivos e igual número de 
suplentes, funcionará em caráter não permanente e será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Capítulo VI. Do 
Exercício Social, do Balanço e do Lucro: Artigo 18. O exercício social terá início em 01 de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 
19. Ao fim de cada exercício, serão elaboradas as demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes. Artigo 20. O lucro líquido apurado 
em cada exercício, após deduções legais, terá a destinação que for determinada pela assembleia geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento. §1º 
Serão distribuídos como dividendo mínimo obrigatório aos acionistas da Companhia o montante correspondente a, pelo menos, 0,1% do lucro líquido do 
exercício ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei 6.404/76, devendo tal montante ser aumentado pelo valor necessário para o pagamento do dividen-
do prioritário das ações preferenciais. §2º A Diretoria poderá preparar balanços a qualquer tempo, observadas as previsões legais aplicáveis, e aprovar a 
distribuição de dividendos intercalares com base nos lucros verificados. A qualquer tempo, a Diretoria poderá também decidir sobre a distribuição de divi-
dendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou reserva de lucros. Quando distribuídos, estes dividendos poderão ser imputados ao dividendo mí-
nimo obrigatório. §3º A Companhia poderá pagar a seus acionistas, com a aprovação da Diretoria, juros sobre capital próprio, nos termos do artigo 9, pa-
rágrafo 7º, da Lei nº 9.429/95 e das demais leis e regulamentações aplicáveis, os quais podem ser deduzidos do dividendo mínimo obrigatório. Qualquer 
pagamento em conformidade com este artigo deverá integrar, para todos os fins, o valor dos dividendos distribuídos pela Companhia. Capítulo VII. Da 
Transformação: Artigo 21. A Companhia poderá ser transformada de um tipo em outro, conforme o disposto no artigo 220 da Lei das S/A., mediante 
deliberação de acionistas representando 75% das ações ordinárias de emissão da Companhia. Capítulo VIII. Da Liquidação: Artigo 22. A Companhia 
entrará em liquidação nos casos legais, competindo à assembleia geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que 
deverão funcionar no período de liquidação. Capítulo IX. Das Disposições Gerais: Artigo 23. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as dispo-
sições legais vigentes. Artigo 24. Nos casos de falecimento, interdição, separação, divórcio ou dissolução da união estável de qualquer acionista, a Compa-
nhia não se dissolverá. §1º Nas hipóteses de separação, divórcio, dissolução de união estável ou de falecimento de qualquer dos acionistas, e exceto se 
acionistas representando a totalidade das ações ordinárias remanescentes deliberarem, por unanimidade, em sentido contrário, fica vedado o ingresso de 
seu ex-cônjuge, ex-companheiro, cônjuge supérstite ou companheiro supérstite na Companhia, devendo as ações que lhes seriam atribuídas por ocasião da 
partilha de bens e direitos ser liquidadas e pagas na forma do Parágrafo 7º abaixo. §2º Os demais acionistas da Companhia desde já outorgam ao acionis-
ta que se separou, divorciou ou que teve sua união estável dissolvida, a opção de, em até 180 dias contados da conclusão da apuração de haveres, adquirir 
da Companhia ou subscrever, conforme o caso, o mesmo número de ações da Companhia que foram recompradas ou liquidadas, por meio da assunção da 
obrigação de pagar à Companhia o mesmo montante que foi por ela pago a título de apuração de haveres ao ex-cônjuge ou ex-companheiro do acionista, 
sem juros ou correção monetária de qualquer natureza, na data em que for quitada a última parcela do valor da apuração de haveres na forma do Parágra-
fo 7º abaixo. §3º Em caso de falecimento de acionista, os demais acionistas da Companhia conferem, exclusivamente aos descendentes do acionista fale-
cido que também figurem como herdeiros, observadas as disposições testamentárias deixadas pelo acionista falecido, a opção de, em até 180 dias contados 
da conclusão da apuração de haveres, adquirir da Companhia ou subscrever, conforme o caso, o mesmo número de quotas da Companhia que foram re-
compradas ou liquidadas, por meio da assunção da obrigação de pagar à Companhia o mesmo montante que foi por ela pago a título de apuração de 
haveres ao cônjuge supérstite ou companheiro supérstite do acionista falecido, sem juros ou correção monetária de qualquer natureza, na data em que for 
quitada a última parcela do valor de apuração de haveres na forma do Parágrafo 7º abaixo. §4º Na hipótese de falecimento de qualquer acionista, os des-
cendentes do acionista falecido que também figurem como herdeiros serão admitidos na Companhia, observadas as disposições testamentárias deixadas 
pelo acionista falecido, caso aplicável, o que é desde já autorizado pelos acionistas remanescentes. A representação dos herdeiros perante a Companhia 
deverá observar eventual curatela especial e/ou regras previstas no testamento do acionista falecido, se aplicável e conforme existentes. Até que se ultime, 
no inventário judicial e/ou extrajudicial, a partilha dos bens deixados pelo de cujus, incumbirá à pessoa nomeada mediante testamento exercer a função de 
testamenteiro e inventariante. §5º Na hipótese de interdição ou invalidez permanente de acionista, as ações do acionista interditado e/ou acometido por 
invalidez permanente não serão liquidadas, observando-se, neste caso, as disposições legais aplicáveis à matéria e ainda, caso aplicável, a vontade mani-
festada por referido acionista por meio de diretivas antecipadas, mandato duradouro, testamento vital e/ou testamento. §6º Exceto se aprovado por acio-
nistas representando maioria do capital social remanescente, não poderá atuar como administrador da Companhia o cônjuge ou companheiro de um dos 
acionistas que também seja seu inventariante ou curador. §7º Verificando-se a retirada de algum acionista ou, ainda, na hipótese do §1º acima, o acionista 
retirante, o ex-cônjuge, ex-companheiro do acionista ou cônjuge supérstite/companheiro supérstite, conforme o caso, receberão o valor de suas quotas e 
demais haveres que possuírem apurado em balanço especial, preparado com base no critério de valor patrimonial contábil, e com data-base na data de 
retirada, separação, divórcio, dissolução de união estável ou falecimento do acionista (i.e., abertura da sucessão). O balanço especial deverá ser levantado 
em até 12 meses contados da data-base e o pagamento do valor das quotas será realizado em 60 prestações iguais e mensais, sendo que a primeira ven-
cerá no 30º dia a contar da data da apuração dos haveres as demais nos mesmos dias dos meses subsequentes. Artigo 25. A Companhia, seus acionistas, 
administradores e os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado - CAM B3, 
toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, 
violação e seus efeitos das disposições contidas na Lei das S/A. e neste Estatuto Social. Artigo 26. O valor dos dividendos mínimos a que se refere o artigo 
5º, §2º, deverá ser corrigido anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE (ou outro que o substituir) a partir de 01.01.2023. Para 
fins de cálculo do valor dos dividendos mínimos das ações preferenciais, deverá ser considerado o valor atualizado até o último dia do exercício social com 
relação ao qual tais dividendos estão sendo distribuídos. Artigo 27. O exercício do direito de retirada se dará nos termos da lei, sendo o acionista retirante 
reembolsado com base no valor de patrimônio líquido contábil de suas ações, respeitados os termos do artigo 45 da Lei das S/A..

CIMED INDÚSTRIA S.A. - CNPJ/ME nº 02.814.497/0001-07 - NIRE 35.300.180.852
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 23 DE FEVEREIRO DE 2024

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1004563 
- 63.2022.8.26.0191 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara, do Foro 
de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São Paulo, Dr(a). João Luis 
Calabrese, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PREMIUN SC 
CONSULTORIA & TREINAMENTO, CNPJ 36924944000100, 
Sandro Rogério Pezette CPF 275.87.158-07 e Sergio Custódio 
Farias Junior CPF 379.655.188-21, que Alexandre José dos Santos 
ajuizou ação comum para cobrança de R$ 251.349,76 (set/2022), 
referente aos contratos de mútuo nºs 296/2021, 749/2021, 750/2021 
e 1169/2021, acrescidos das custas, despesas processuais e verba 
honorária. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                        |02,03| 

POLICLIN S/A 
SERVIÇOS MÉDICO-

-HOSPITALARES
CNPJ Nº 45.184.066/0001-17

Edital de Convocação-Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Policlin 
S/A Serviços Médico-Hospitalares para reuni-
rem-se em AGO, a ser realizada no próximo dia 
13/05/2024, às 10:00 horas, na Diretoria da Em-
presa localizada na Rua Cel. José Domingues 
de Vasconcelos, nº 216, na cidade de São José 
dos Campos - SP, com a seguinte ordem do dia: 
a) Aprovação das demonstrações financeiras do 
exercício social findo em 31/12/2023; b) Outros 
assuntos correlatos de interesse social. São José 
dos Campos, 29/04/2024. A Diretoria.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 29ª E 30ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 29ª e 30ª Séries da 1ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da PENTÁGONO S.A DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 12.10, do Termo de Securitização dos CRI da Emis-
são (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se 
reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira con-
vocação, em 27 de maio de 2024, às 15 horas, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais 
abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovação, ou não, da realização de aporte pelos ti-
tulares dos CRI, bem como a forma e condições para sua realização, a fi m de fazer frente às despesas no valor total de 
R$ 245.741,32 (duzentos e quarenta e cinco mil, setecentos e quarenta e um reais e trinta e dois cen-
tavo), relacionadas aos honorários advocatícios devidos em favor do Escritório de Advocacia Ferriani, Jamal & Forna-
zari no valor R$ 184.999,01 (cento e oitenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove reais e um cen-
tavo), conforme atualizado, bem como relacionadas aos honorários do Agente Fiduciário no valor de R$ 126.022,18 
(cento e vinte e seis mil e vinte e dois reais e dezoito centavos), conforme atualizado, nos termos do rela-
tório de notas fi cais e planilha de cobrança, respectivamente, constantes do material de apoio a ser disponibilizado nos 
termos do item “Informações Gerais” do presente edital; (ii) Aprovação, ou não, de eventuais medidas processuais a 
serem tomadas no âmbito do Processo n° 0805381-93.2018.8.10.0058, em trâmite perante o Órgão Julgador Vara de 
Interesses Difusos e Coletivos de São Luis/MA, promovida pela Associação dos Compradores do Loteamento Summer-
ville (“Associação”) em face da Devedora, da Securitizadora e do Município de São José de Ribamar (“Ação de Indeni-
zação”); (iii) Aprovação, ou não, da constituição de comitê especial de deliberação para determinadas matérias rela-
cionadas aos CRI (“Comitê dos CRI”), mediante a formalização de regulamento próprio, que caso aprovado terá seus 
termos elaborados na Assembleia e deverá contar com a previsão de alçadas e quóruns de aprovação, defi nição da for-
ma de eleição de seus membros iniciais e as regras para a reeleição, bem como a previsão das matérias relacionadas 
à constituição e funcionamento do Comitê dos CRI, que sejam de interesse dos titulares de CRI; conforme minuta ini-
cial, sujeita à adequações, constante do material de apoio a ser disponibilizado nos termos do item “Informações Ge-
rais” do presente edital; (iv) Aprovação, ou não, da alteração da redação da cláusula 12.2.1 do Termo de Securitização, 
e eventuais inclusões de subitens, para a adequação das regras previstas sobre assembleia gerais de titulares dos CRI 
à Resolução CVM n° 60, de forma a prever que (1) a convocação independa de publicação de edital em jornal, consis-
tindo apenas na publicação no site da Emissora; (2) a assembleia seja realizada de forma exclusivamente eletrônica; e 
ratifi car (3) que o edital de convocação seja publicado com 20 (vinte) dias de antecedência, no mínimo, da data de rea-
lização da assembleia em primeira convocação e 8 (oito) dias de antecedência, no mínimo, da data de realização da 
assembleia em segunda convocação; bem como (4) para a adequação das cláusulas que se fi zerem necessárias, a fi m 
de atualizar a denominação da Assembleia Geral de Titulares dos CRI para Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI; (v) Tomar ciência e defi nir as medidas a serem tomadas quanto as pendências documentais da Emissão, confor-
me lista a ser apresentada pelo Agente Fiduciário (“Pendências Documentais”), consistentes na renovação da apólice 
de seguro endossada à Securitizadora, bem como deliberar sobre eventual dispensa da obrigação de sua apresenta-
ção, em razão do abandono do Loteamento pela Cedente; e (vi) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário 
para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aper-
feiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material 
de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Micro-
soft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
contencioso@pentagonotrustee.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e (c) quando re-
presentado por procurador: procuração com poderes específi cos, com vigência de, no máximo, 12 (doze) meses. Con-
forme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du-
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, de 30 abril de 2024.TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

CAPSMAR– Caixa de Aposentadoria e Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais de Arandu

EDITAL Nº 02/2024, DE  01 DE MAIO DE 2024.
Marcia Regina Amaral Bertolani, Presidente Da Caixa de Aposentadoria e Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais de Arandu – CAPSMAR, Do Município De Arandu, Estado De São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos quanto virem o presente Edital ou que 
dele conhecimento tiverem; atendendo as normas previstas no Estatuto da Caixa De Aposentadoria 
E Previdência Dos Servidores Públicos Municipais De Arandu - CAPSMAR; em consonância com a 
Lei Municipal nº 2.672/2022, art. 24, §2º, Item III. FICAM CONVOCADOS todos os segurados da 
Caixa de Aposentadoria e Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Arandu – CAPSMAR, 
à participarem da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser realizada no próximo dia 14  
(quatorze) de maio de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 14:30  (quatorze e trinta) horas, na sede 
da CAPSMAR, sito à Rua Paulo Silva, número 204, com a finalidade de preenchimento dos cargos 
de VICE PRESIDENTE e CONSELHEIRO FISCAL em virtude do desligamento da senhora Elaine 
de Oliveira, ocorrido à partir de 12 (doze) de Março de 2024 (dois mil e vinte e quatro) e da senhorita 
Nádia Filadelfo Félix, ocorrido a partir de 10 (dez) de janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro),  
para que seja cumprido o restante do período do mandato consistente do quadriênio 2023/2026 
ou seja até o dia 31 (trinta e um) de Dezembro de 2026 (dois mil e vinte e seis). Uma vez reunida 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, será escolhido entre os segurados presentes os subs-
titutos cujos nomes deverão ser aprovados, os quais exercerão as funções interinamente devendo 
tais substitutos serem escolhidos entre aqueles segurados que preencherem os requisitos legais nos 
termos dos Artigos 22 e 23 da Lei Municipal nº 2.672/2022, a seguir: I. Somente poderão integrar os 
órgãos de Administração da Caixa de Aposentadoria e Previdência dos Servidores do Município de 
Arandu descritos nos itens I, II e III, os servidores estatutários, segurados com no mínimo 1 (um) ano 
de contribuição efetiva. II. Os Membros da Diretoria Executiva, em sua totalidade, deverão apresen-
tar no ato de sua posse a comprovação de inexistência de condenação criminal a ser feita através 
de Certidões da Justiça Estadual e da Justiça Federal, certidões estas que deverão ser renovadas 
a cada 2 (dois) anos decorridos da última validação; III.  Os Membros da Diretoria Executiva, em 
sua totalidade, deverão assinar no ato de sua posse, sob as penas da lei, Declaração de não ter 
incidido em nenhuma das situações de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei 
Complementar 64, de 18 de maio de 1991, declaração esta que deverá ser renovada a cada 2 (dois) 
anos; IV.  Os Membros da Diretoria Executiva, em sua totalidade, deverão comprovar no período de 1 
(um) ano após sua posse a aprovação em exame de certificação organizado por entidade autônoma 
de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais; V. Os Membros da 
Diretoria Executiva, em sua totalidade, deverão comprovar formação em nível Superior em qualquer 
área de formação. Em caso de registro de mais de um interessado para concorrer aos Cargos a 
senhora Presidente promoverá entre os presentes votação e serão considerados eleitos aqueles 
que obtiverem o maior número de votos válidos, na sequencia no mesmo ato lhes serão dadas a 
posse nos cargos. Para que chegue ao conhecimento de todos, lavrei o presente EDITAL que será 
publicado na imprensa local e afixado em locais públicos, de acordo com as regras impostas pela 
Lei orgânica do município. Arandu, aos 01  de maio de 2024. Marcia Regina Amaral Bertolani - 
PRESIDENTE DA CAPSMAR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.401.046, em 17 de março de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.242 
e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por IZABELLA FELIX AGRA, brasileira, solteira, auxiliar comercial, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 50.886.260-7-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 396.451.538-83, 
residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Manoel de Souza e Silva nº 20, Jardim Marquesa – CEP 
04921-130, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, e somada à de seus 
antecessores, desde 1982, adquirida por genitor através de Contrato de Cessão de Direitos, datado de 
20 de julho de 2020, posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Serra do Ajuá, nº 752, e seu 
terreno com área de superfície de 724,94m², correspondente a parte do lote nº 13 da quadra 169, do 
loteamento denominado Riviera Paulista, 32° Subdistrito – Capela do Socorro; imóvel esse cadastrado 
em área maior na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 164.169.0018-0; imóvel 
esse que se acha registrado em área maior conforme a matrícula nº 81.964, sob a titularidade dominial 
de INSTITUTO MENINOS DE SÃO JUDAS TADEU. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos INSTITUTO MENINOS DE SÃO JUDAS 
TADEU, MARIO ALLENDORF, ELFRIEDE PRIES ALLENDORF, HILDEGARDO DA SILVA MIRANDA, 
MILTON DE PAULA, WANDERLEI FÉLIX DE OLIVEIRA, RIVANILSON MEIRA AGRA, SEBASTIÃO 
VEIGA DE OLIVEIRA, JOSÉ MARIA BARROS, JOSÉ CARLOS RIBEIRO e SOCIEDADE IMOBILIÁRIA 
ITAPU, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação 
deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-
se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de 
Imóveis da Comarca da Capital, aos 26 de abril de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.405.785, em 19 de abril de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 
1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por MARIA NEUSA COSTA SILVA, brasileira, aposentada, casada, portadora da 
Cédula de Identidade RG n° 9.232.231-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 240.220.714-00, e 
seu marido JOSE FERREIRA DA SILVA, brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade 
RG n° 9.167.089-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 513.446.538-04, casados sob o regime da 
comunhão universal de bens, anteriormente à vigência da Lei nº 6515/77, residentes e domiciliados 
nesta Capital, na Rua Ferrador, n° 204, Bairro Cidade Ipava, CEP 04950-040, os quais alegam deter 
a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2000, adquirida através de Contrato Particular 
de Compromisso de Compra e Venda datado de 30 de março de 2000, celebrado com BENEDITO 
NEVES DA PAIXÃO; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado Rua 
Ferrador n° 204, em confluência com a Rua Imbiré, e seu terreno com área de superfície de 60,00m², 
correspondente a parte do lote nº 17 da quadra nº 07 do loteamento denominado “Cidade Ipava”, no 
32º Subdistrito – Capela do Socorro, imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte em área maior sob o nº 164.027.0038-9; imóvel esse que se acha registrado em área 
maior conforme as transcrições nºs 58.502, 58.503  e  58.504, sob a titularidade dominial de JOSÉ 
MACEDO (ou seu Espólio), e  MARIA ROSALINA MACEDO ou MARIA MENDES MACEDO (ou seu 
Espólio). Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos JOSÉ MACEDO (ou seu Espólio), MARIA ROSALINA MACEDO ou MARIA 
MENDES MACEDO (ou seu Espólio), MARIA HORTÊNCIA MACEDO (ou seu Espólio), MARIANGELA 
BESSA VILLAFRANCA, AURELIO VILLAFRANCA, LUIZ FERNANDO MACEDO BESSA, BENEDITO 
NEVES DA PAIXÃO, WANDERSON ARAUJO NASCIMENTO, ANTONIO DA SILVA BORGES, 
HILDA AUXILIADORA GUIMARÃES BORGES, MARCOS SANTOS LIMA, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos 
confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o 
curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 26 de abril de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.430.678, em 06 de abril de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 
e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por RAIMUNDO LOURENÇO FILHO, brasileiro, aposentado, portador da Cédula 
de Identidade RG 11.880.241-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 012.958.518-14, casado sob o regime 
da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77 com MARIA ELZA CORREIA LOU-
RENÇO, brasileira, do lar, portadora da Cédula de identidade RG nº 11.389.711-X-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF nº 333.943.058-60, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Cibrão, nº 40 – Campo 
Limpo – CEP 05785-060; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde  
1985, adquirida através de Contrato Particular de Cessão de Direitos de Compra e Venda de Imóvel, 
datado de 29 de julho de 1985; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao IMÓVEL 
com área construída de 167,52m² situado na Rua Cibrão, nº 40, correspondente a parte do lote 7-B 
na quadra 10 (subdivisão do lote 06 da quadra 10) no bairro denominado Taboão ou Campo Limpo, 
“Vila América”, 29° Subdistrito – Santo Amaro, com área de 83,76m², imóvel esse cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 169.118.0020-9. Esta publicação é feita para 
dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extraju-
dicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos RAMON VALLS 
ROSS, HELENA MARTINS VALLS, ANTÔNIO JOSÉ, OLÍVIA PAZZINI MANDELLI, JOÃO JOSE DE 
SOUZA, JOÃO MANDELLI, ANTÔNIO MANDELLI, SYENE SYDNEY MANDELLI, MARLI LIMA GE-
NARI, APARECIDO GENARI, MAURÍCIO APARECIDO GENARI, ANDRÉIA CONCEIÇÃO GENARI 
MORAES, ALCÍDIO PAZZINI, EMA RIGOLON PAZZINI, JULIANA FRANCO PAZZINI, SIMÃO JORGE, 
CLAUDIA PAZZINI JORGE, MÁRCIA REGINA PAZZINI DA SILVA, ARLETE PAZZINI, ARNALDO PA-
ZZINI NETO, APARECIDA PAZZINI RANGEL, SÔNIA MARIA PAZZINI, HELENA MARTINS VALLS, 
VALÉRIA MARTIN VALLS, JERCÍLIO PAZZINI, MARGARIDA SOMBINE PAZINE, GUIDO REGOLON, 
LEONEL PAZZINI, OPHÉLIA BREDA PAZZINI, JOSÉ OTÁVIO DE MORAES, CÍCERO OTÁVIO DE 
MORAIS, ELIANA PEREIRA E SILVA MORAIS, ARLINDA MIGUEL LIMA, REGINA MARIA MIGUEL 
DELFINO; e GIACOMO PAZZINI, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamenta-
da(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) conside-
rada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, 
e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da 
data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar preju-
dicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 
11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 29 de abril de 2024. O Oficial.
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REVO S.A.
CNPJ 43.773.140/0001-05 - NIRE 35300578155

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 23/12/2023
Assembleia ocorrida na sede da Companhia em São Paulo, com presença total dos acionistas, deliberou-se por unanimi-
dade: (i) aumento do capital social de R$ 21.543.716,00 para R$ 32.336.678,00, mediante emissão de 10.792.962 novas 
ações a R$ 1,00 cada, subscritas e integralizadas por Omni Helicopters International, S.A. através de conferência de 
bens intangíveis para serviços de charter de helicópteros; (ii) alteração do Artigo 5º do estatuto social refletindo o novo 
montante do capital social. Encerramento e aprovação da ata sem ressalvas. JUCESP nº 150.703/24-7 em 10/04/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0002554-51.2019.8.26.0224. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica - Duplicata. Exequente: CENTRAL GUARULHENSE DE PRODUTOS E UTILIDADES LTDA. Executado: 
EUROCRAFT INDUSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0002554-51.2019.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de 
São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Márcio Latorre Christiansen, RG nº 7.8 
22.049-X e CPF nª 766.397.118-34; Diego Latorre Christiansen, RG nº 43.737.845-7 e CPF nº 354.757.378-51 e Miguel Latorre 
Christiansen, RG nº 9.212.722 e CPF nº 05.258.748-02, que Central Guarulhense de Produtos e Utilidades Ltda., ajuizou Ação 
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica em face das pessoas supramencionado de forma incidental aos autos 
da Ação de Execução de Título Extrajudicial (1025437-48.2014.8.26.0224) para recebimento de R$12.573,49(março/2014). Es-
tando os réus em lugar ignorado, expede-se o edital, para que no prazo de 15dias, após os 20 supra, nos termos do artigo 135 
do CPC, se manifestem sobre o pedido de desconsideração e requeiram as provas cabíveis, sendo que no caso de revelia será 
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Guarulhos, aos 10 de abril de 2024  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001365-57.2021.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernan-
da de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) CAIO VINICIUS BASILIO, RG 294829246, 
CPF 327.391.788-16, que Pedro Cabral Alvez ajuizou ação de desconsideração da personalidade 
jurídica em relação a empresa ALLPARTY AGÊNCIA DE EVENTOS nos autos do Cumprimento de 
Sentença nº 0008770-81.2020.8.26.0001 em tramitação, para fins de inclusão do sócio no polo passi-
vo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente manifestação e provas cabíveis, nos termos do art.135 do CPC. 
Decorrido o prazo supra no silêncio ser lhe á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 08 de Janeiro de 2024. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi.

AGROPECUÁRIA SCHIO S.A.
NIRE 35300623924 - CNPJ 91.501.783/0001-42

Convocação para Assembleia Geral Ordinária 
Convocamos os acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 31/05/2024, às 15h, na 
sede da companhia, na cidade de São Paulo (SP), na Avenida Doutor Gastão Vidigal, nº 1132, Soho Offi ce, conjunto 5, 
Torre B, Bairro Vila Leopoldina, CEP 05314-000, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Examinar, discutir e 
votar o relatório da administração e as demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social fi ndo em 31/12/2023; 
2. Destinar o resultado do exercício social; 3. Fixar a remuneração dos administradores. São Paulo (SP), 30/04/2024.  
José Pio X Schio – Conselheiro, Francisco Joaquim Schio – Conselheiro, Luis Eduardo Schio Júnior – Conselheiro.

REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
KALLAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES S.A.

CNPJ nº 09.146.451/0001-06 - NIRE 35.300.358.996
CERTIDÃO DE REGISTRO

Certificamos que a Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 09/04/2024 às 
18h, publicada neste jornal na edição de 24/04/2024 na página B3, havia sido devidamente regis-
trada na JUCESP sob o nº 132.351/24-9 em 16/04/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045294-02.2022.8.26.0224 O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara 
Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr. Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao 
executado LUCIANO LOPES DE ALMEIDA, CPF 47648501848, com último endereço à Rua 25, 52, Casa, Conjunto Marcos 
Freire, CEP 07263-725, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A.l alegando em síntese que é credor do executado na importância de R$58.758,26 
(fl.124/125), oriunda do Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças nº 0243131220, de 22/11/2021. 
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida, 
custas e despesas processuais, além dos honorários advocatícios que fixo em 15% do valor atualizado da execução, no prazo de 
3 dias, contados da citação, sob pena de penhora de bens, tantos quantos bastem para garantia da execução, ficando intimada 
nos termos do art.827, §1º do CPC, , em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser 
reduzidos pela metade, bem como, o oferecimento de embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com 
cópias das peças processuais relevantes, no prazo de 15 dias, contados na forma do art. 231 do CPC. Alternativamente, no lugar 
dos embargos, mediante depósito de trinta por cento do valor executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 
6 parcelas mensais acrescidas de correção monetária e de juros de 1% ao mês. Fica o executado(a)(s) advertido(a)(s) que a 
rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, 
multa em favor da parte exequente, além de ouras penalidades previstas em lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 24 de abril de 2024. Eu, Rosemary 
A.Pedrozo, Escrevente, digitei. Eu Esdras Roberto Franquim, Coordenador, conferi e assino digitalmente, por ordem do MM Juiz.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1001092-
21.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Perez Jacomini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
Armando Jose dos Santos, Maria Ferreira da Silva Santos, Abel de Souza Leme, Nilza Raymunda 
Leme, Pedro Bertolino de Souza, Maria Senhora Lima dos Santos, Marlinda Lima dos Santos 
Barbosa da Silva, Stephani Lima Barbosa, Caroline Lima Barbosa, Osvaldo Barbosa da Silva Junior, 
Samara Lucia de Gramond, Milton de Jesus Silva, Evanilde Porto Silva, Oscar Bernardino de Sena, 
Jaura Pedreira de Almeida, Leda Maria da Silva Firmino, Zelito Gonçalves de Almeida e Maikon 
Almeida de Sena, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Bianca Ramos de Almeida e Mateus Ramos de Almeida 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua 
Benedito Aquilino de Freitas, nº 54-D, Vila Silva Teles, São Paulo/SP, CEP: 08110-290, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 23 de abril de 2024. 

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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